
Tribunal Regional Eleitoral do Rio de janeiit

ACÓRDÃO Ns 54.199

^ ^ ^ l I Q R A L Ng 2-1Q.2Q0R

r ec o r r en t e
ADVOGADO JOÃO SIQUEIRA MAGALHÃES 

Sven Augusto Alt

bancária específica^C^artda^Lefne2° 504/97°  abertura da conta Resolução TSE no 21 finoonnyi ■ ~Le n g-504/97 c.c. o art. 14 da
conta bancária aos partidos e a S Pcandid íf9at° ? edade de abertura de 
movimentação financeira referente àcam nanh de registrar toda a 
asam , .  lisura do processo eleitoral.

Por unanim ldad^em ^^prove^fecureo^nw^erm os^*!"^^® '--^! d0 " *  *voto do relator.
Sala de Sessões do Tribunal R^ional Eleitoral 

Rio de Janeiro, 24 de maio dê  2 0 ll.
do Rio de Janeiro.

JUIZ LUÎ /ro b  
/'/ Relator AYOUB



RELATÓRIO

JOÃO SIQUEIRA MAGALHÃES ^andldatr^J^65^ ^ ? , de contas interposto por 
de Miracema, nas e le içõesde2004 c o m L ? / 90 def Vereador, no Município 
67, proferida pelo Juízo da 112  ̂ Zona Eleitor^ rHefo[ ma da sentença de fl. 
desaprovadas as contas de c a m p a n h a d o re S S n te 5** qUe jul9 °u
em função do descumDdmenM^ 'ÍZad°  rejeitou as co"tas apresentadas 
9-504/97 e na R e s o lu ç T T S E ^  £  e o s t n n F  6Stabelecid°s  S t  
comprometido a sua legitimidade e lisura ' V,C,° S estes que ter<am

(fls. 73/75), em síntese, ía^m posíbilidade^p310 ? SUa Pretensa°  recursal 
abertura da conta bancária e sp ecfficac n n ^ J  eJ?°Ca do P|eito- efetuar a 
cardiopatia grave, no curso da cam o a^ h a^ i^ 311? 0 que foi ac°metido de 
motivo sequer iniciou a camoTnhah ° raL Acrescenta que por tal 
candidatura, em virtude de ciruraia dprn°' l.nclusive' renunciado à 
acometeu. Diante deste quadro fático9 reo iS*^ rente da moléstia que 0 
aprovar suas contas de campanha. ' qUer Provimento do recurso para

Juízo Eleitoral da 112™" Zona manifesrnleÍt0r^ C° m atnbu'Ção perante 0 
manutenção do decisum, eis que a posterior^  ^  77/78' Pu9nando pela 
nao afasta a obrigatoriedade da prestação de conta™ 9 ^  candidato
Controle Interno e AudiToA 0queUte L% rr n J r npCamÍnhad0S à Secretaria de 
mdica, em síntese, que a Resolução TSF fls‘ ? 0/91' no Qual

abertura da conta bancária P c n o r '/09 04 nao estabeleceu 
candidato comprovou o problema rfp m -h s êci lca< sendo certo que o
pedido de renúncia. Em remaTe a o o n t ^ T r ^ 0' bem com oleu  
impropriedade que não tem 0 condãoPdP rn que ta fa,ba constitui mera contas prestadas. COndao de c°mprometer a regularidade das

(fls. 99/1°°) Posicionou-se
candidato demonstrou 0 problema riQCUrS°'-itendo em vista clue 0 então 
solicitação de sua renúncia, d™modi aue a T ! X  l 0™ 0’ be™ 
constituiría mera impropriedadeque nãn\  3ber^ ra da c°"ta  bancária
regularidade das contas prestadas Puana °  condao de comprometer a 
ressalvas das contas. q a' assim, pela aprovação com

É o relatório.



Não abertu^a^a^onta^ancárla p 6 C° r taS' Ele'Ções 2004. 
ne 9.504/97 c.c o art 14 h3 o i e,Sp<: c,f,ca- O art. 22 da Lei 
impõe a obrigatoriedade deR ahpl?30 L SE nÕ 2L609/2004 
aos partidos e aos cand id aL , p fUraHde COnta bancária 
movimentação financeira ̂ e fe rén tJT  de reg,strar toda a 
garantindo, assim á ,ifura do Campanha ^ ^ r a l ,  
Desprovimento do recurso. d°  processo eleitoral.

de a d m iss i b i I kla de^ ta  ecessá° ios60'd °  6ÍS qUe presentes os requisitos

técnico deste^Tribwiaf5ímpõe^3re^eíção^a preten?*^3 apontada pel°  órgão 
rft , K De fato, o candidato absteve S ^ £ nsao í\ecursal ora analisada, conta bancaria específica em fia n r ^ ^ T 56 de prov|denciar a abertura de 
Pelo art. 22 da Lei n ^ .S o T m T c " % * T S T °  ^  a re9ra P ^ a  
fato que. P ° ™  desautoriza aV ro V ç t  d e s ^ a T  TSE 21'609^
é providência ind ispensáve l^ para^ o^ e1 de C? nta bancáría especifica 
movimentação financeira da campanha a S ° 7 eit°  registro de toda 
como bem ilustra o mencionado art 14 ria fT  a- rejeiçao das contas, cujo teor ora se traslada: 14 da Reso|oçao TSE ns 21.609/04,

em nome ^ ^ c a n d fd l t o ^  d? a rK ín a  «Pecífica

recur^^p^óprios^do^ca^didato^ ^  na âb^ i vePa,pare
da comercialização de produtos e aqueles decorrentes
de conta bancária já^ x isten te  n ^ 'Ç°o' n ^ ada a utilizaÇãocaput)". J existente (Lei ns 9.504/97, art. 22,

se dess„ume daSn^tureza^mpres^ndi^ vlJ io insanável, consoante
avahação da m o v im e n ta ^  financeira 2 *  bancária específi«  para
rnmntr0Ve,[Sa a ,mportância da providência InnhJ71̂ ^ 3, af,9urando-se como evidenciam os iulaadoç rin r^ fnC!?  ipobservada pelo candidato
referente às eleições de 2004, ora colaciOnâdos SUPeri° r Eleitoral'RESPE-25 infí/çp

fJcnrl^—DCCnnr __ —ZT .. -

ROCHA
CAMPANHA. CONTA BANCÁRIA í°fn / o Ã STAÇA°  DE C°NTAS.

It J n u r l B i S t T c Í%  T e lJ ^ T a / J t e t n R a



n-
como regular a pregação , . de 2005)7C- joo/ofi rei Min Marco Aurélio, DJ de 28 .lu .zu u  )■

31/3/2006, Página 135) {g‘ '
"RESPE - 25.430/SP - RELATOR: CARLOS EDUARDO CAPUTO
BASTOS Ahprt-ura Conta bancária.
Prestação de contas. Ca" dlda“ i n̂ * 5 iA u s ê n c ia .  Comitê. 
Obrigatoriedade. M°u'manta| aon|.^ a" ? !,£  d a S i  n» 9.504/97Desaprovaçao. Campanha Mra . ^  21 609;2o04. Agravo
reg^ enta ,: Decisão agravad^ N â^ infirm a^  da

movimentarão financeiradccampan 1L conta bancária2. Ao fixar a obngatonedade da abertt,rade co.^ |ej n8(J fa2

^ í n ^ o s  'fundamentos

t íZ l/ ç S â f a d u e  se  nega provimento", (D, - 
12/5/2006, Pág 144) ciT r\RAL ELEIÇÕES 2004. PRESTAÇÃO

^ A N C ErRo r D O T«N AD,DATOE NATUREZA ADMINISTRATIVA. 
nÃO-TONHECIMENTOo  ̂ 1A Ha Res.-TSE n»

hancária aos partidos e aos ca a ramoanha

2. Impossibilidade de se rever j y  contas bem
Aspectos administrativos da prestaçao oe coma
analisados. _ . . .„
3. Recurso especial na0 ' 0 26115 Acórdão de
(RECURSO ESPECIAL ELEITORAL n- DELGADO,
^ b l ^ o ^ j "  D ié d o ^ e iS ç a !  Volume 1. Data 18/09/2006,
Página 139)

—'"-"S SSiSHHr"i 
ssu eSsassêsitt.— - -



iguaTmentVnãTfusCtifea'a n ltoab ^rtSra^T ion V ^"'6'1̂ *  d0 CNPJ'suficiente para realizá-la, ainda aue a Recni rlta'_eis clue houve tempo 
estabeleça um prazo específico pa?a t a r p S m e n t l  21'609/04 nâo
Secretaria de Controle Interno^fls^O-SO^I h m 'r °  parecer técnico da 
pela D. Procuradoria Regional Eleitoral D o i í n l l 00™ , ,3 Posição adotada 
de a justiça Eleitoral aferir a regularidade J a°  houve P°ssib'l'dade
do então candidato. 9 ade e sura da contas de campanha

mantendo a desaprovação da<; rnntac? desprovimento do recurso 
art. 52, inciso II, da Resolução TSE 21.609/04a determinada' n°s  termos dó
autos ao aa encaminhamento dos
necessários e das demais proold/ncSi ^ ntUl l Z i 7 ^ e t  re9,'5tr“



Po d er  J udiciário

extrato de ata

RECURSO ELEITORAL N9 2-10.2008.6.19.0112 - CLASSE RE

RELATOR: JUIZ DE DIREITO LUIZ ROBERTO AYOUB
r e c o r r e n t e

ADVOGADO ■■ SVEN AUGUSTO ALT
AO CARGO DE 
PARTIDO PMDB,

DECISÃO:
VOTO DO RELATOR. POR UNANIMIDADE, DESPROVEU-SE O RECURSO, NOS TERMOS DO

Presidência do Des L1117 yvcn-cn n

SESSÃO DO DIA 24 DE MAIO DE 2011.

SENQTA, 24/5/11- R E 2-10.2008.6.19.0112 <£L



tr ib u n a l  r eg io n a l  ele it o r a l  do  rio  d e  janeiro
^JL/ “ COSES 

SEÇAO DE ACÓRDÃOS

Ref.: Recurso Eleitoral ns 2-10.2008.6.19.0012

REMESSA

Nesta data, remeto os presentes autos à CORIP. 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 2011.

-Ife de Souza Ribeiro 
Chefe da Seção de Acórdãos

Chefs uw âiçia  d« Acórd&M

pio Df


